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O Código de Defesa do Consumidor estabelece que o consumidor tem o direito 

de romper o contrato e obter a devolução do seu objeto quando a aquisição de 

um produto ou serviço for realizada fora do estabelecimento comercial. A lei, por 

sua vez, determina o prazo de sete dias para que este direito possa ser exercido, 

sem nenhum ônus para o consumidor. O objetivo desse trabalho é consolidar 

como o direito de arrependimento foi criado bem como realizar uma análise da 

sua importância atualmente considerando principalmente o crescimento do 

comércio eletrônico. Através de pesquisas biográficas e do método de pesquisa 

exploratória, esclareceu-se o que é este direito, em que contexto ele surgira, 

suas alterações no decorrer dos anos, além de pontuar as diferenças de prazos 

no que diz respeito ao direito de arrependimento e casos de vícios e defeitos de 

produtos bem como a aplicação do direito nas compras realizadas entre países 

e na aquisição de produtos personalizados. Observou-se ainda que a 

jurisprudência atual entende que o consumidor, como parte vulnerável da 

relação, é quem deve ser protegido na relação de consumo. Conclui-se, portanto, 

que o consumidor não poderá arcar com qualquer ônus por ter exercido este 

direito, além do que as leis merecem uma melhor adequação em relação a 

realidade atual considerando o rápido crescimento das formas de aquisição de 
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produtos e mercadorias, tanto em território nacional quanto em território 

internacional. PIBIC-CEPE 
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